
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521282 - PE (2023/0430693-2)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JONAS CAMELO DE ALMEIDA NETO
ADVOGADOS : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA - PE022465

VADSON DE ALMEIDA PAULA - PE022405
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na jurisprudência do STJ, é "dever da parte, quando da interposição do recurso 
especial, juntar as guias de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas 
dos respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção" (AgInt no REsp 
1.908.052/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
2. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal ou a comprovação 
da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o 
conhecimento do recurso nos termos da Súmula 187 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na jurisprudência do STJ, é "dever da parte, quando da interposição do recurso 
especial, juntar as guias de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas 
dos respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção" (AgInt no REsp 
1.908.052/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
2. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal ou a comprovação 
da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o 
conhecimento do recurso nos termos da Súmula 187 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
JONAS CAMELO DE ALMEIDA NETO, contra a decisão que não conheceu do recurso 
especial, pela incidência da Súmula 187 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

[...] a decisão ora enfrentada tratou-se de decisão surpresa, isso porque 
seu pano de fundo jamais foi tratado até o presente momento, tampouco 
foi dada a oportunidade ao Agravante de fazer a simples juntada aos 
autos dos comprovantes apontados, ou até mesmo de fazer seu 
recolhimento em dobro [...] diversas normas jurídicas foram violadas 
[...] são elas, o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e 
a cooperação. [...] se o recorrente não comprovar no ato da interposição 
do recurso o recolhimento do preparo, será intimado para fazê-lo em 
dobro. No caso em destaque, essa medida também não foi observada, 
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significando dizer que a decisão é nula por não observar o procedimento 
legal (fls. 1.434-1.438).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, "o recorrente que não 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive 

porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção".

No caso, a parte recorrente foi intimada para sanar o vício apontado:
 

O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o respectivo 
comprovante de pagamento [...]
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 
26 DE JUNHO DE 2020, INTIME-SEJONAS CAMELO DE ALMEIDA 
NETO a realizar, no prazo de 5 dias, o recolhimento em dobro das 
custas, na forma do § 4º, art. 1.007 do Código de Processo Civil (fl. 
1.419).
 

Contudo, o causídico deixou o prazo transcorrer in albis. 

Na jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o Recurso Especial deve 

estar acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção" (REsp n. 

1.741.793/E S, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

21/6/2018, DJe de 22/11/2018).   
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Portanto, a não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal 

ou a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 

inviabiliza o conhecimento do recurso nos termos da Súmula 187 do STJ ("É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos"). 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.521.282 / PE
Número Registro: 2023/0430693-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003158020214058310

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONAS CAMELO DE ALMEIDA NETO
ADVOGADOS : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA - PE022465

VADSON DE ALMEIDA PAULA - PE022405
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - PREFEITO - PRESTAÇÃO DE CONTAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JONAS CAMELO DE ALMEIDA NETO
ADVOGADOS : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA - PE022465

VADSON DE ALMEIDA PAULA - PE022405
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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